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GAS NATURAL SAO PAULO SUL SA.

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIiQUIDO
(CSLL)

Ano-calendario:-2007

BALANCETE DE REDUCAO/SUSPENSAO EM ABRIL/2007. NAO
HAVIA OBRIGACAO DE PAGAR ESTIMATIVA RELATIVA A
ABRIL/2007. PAGAMENTO INDEVIDO. O VALOR APONTADO NA
COPIA DE DARF ANEXADA JA FOI RESTITUIDO NO AMBITO DE
OUTRO PROCESSO.

O valor relativo ao pagamento indevido efetuado por meio do DARF anexado
as fls.54 ja foi utilizado pela interessada, isto &, foi objeto de restituicdo
conforme registrado no Sistema SIEF/Controle de Arrecadagdo, e foi
corroborado no ambito do processo n° 16027.000376/2010-36. Dessa forma, o
crédito alegado deixou de existir justamente porque ja foi restituido. Diante da
inexisténcia do crédito alegado indefere-se a homologacdo da compensacéao
pretendida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Honorio Rodrigues da Costa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,

Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin

Relatério



  10855.900025/2013-31 1002-003.028 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 03/10/2023 GÁS NATURAL SAO PAULO SUL S.A. FAZENDA NACIONAL CARF  Fellipe Honório Rodrigues da Costa  4.1.0 10020030282023CARF1002ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL)
 Ano-calendário: 2007
 BALANCETE DE REDUÇÃO/SUSPENSÃO EM ABRIL/2007. NÃO HAVIA OBRIGAÇÃO DE PAGAR ESTIMATIVA RELATIVA A ABRIL/2007. PAGAMENTO INDEVIDO. O VALOR APONTADO NA CÓPIA DE DARF ANEXADA JÁ FOI RESTITUÍDO NO ÂMBITO DE OUTRO PROCESSO. 
 O valor relativo ao pagamento indevido efetuado por meio do DARF anexado às fls.54 já foi utilizado pela interessada, isto é, foi objeto de restituição conforme registrado no Sistema SIEF/Controle de Arrecadação, e foi corroborado no âmbito do processo nº 16027.000376/2010-36. Dessa forma, o crédito alegado deixou de existir justamente porque já foi restituído. Diante da inexistência do crédito alegado indefere-se a homologação da compensação pretendida.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva, Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin
  Trata-se de Recurso Voluntário contra Acórdão 11-64.721 - 5ª Turma da DRJ/REC, Sessão de 27 de setembro de 2019, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte. 
Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo:
Neste processo trata-se de manifestação de inconformidade (MI) contra o indeferimento do Pedido de Homologação da Compensação dos créditos declarados no PER/DCOMP nº 03020.85736.281209.1.3.04-0018. Analisadas as informações prestadas referentes ao AC 2007, apontando suposto crédito referente a "Pagamento Indevido ou a Maior", não foi possível confirmar a existência do crédito alegado, indeferindo-se o pedido de homologação da compensação pretendida. Veja-se o que constou no Despacho Decisório de fls.7:

Cientificada do despacho decisório que indeferiu a homologação das compensações pretendidas, a empresa contribuinte apresentou tempestiva manifestação de inconformidade (fls.14/24), com as seguintes alegações essenciais:






A 5ª Turma da DRJ/REC julgou improcedente em parte a manifestação de inconformidade, ratificando a decisão da Delegacia de jurisdição da contribuinte nos seguintes termos:
(...)O período focado neste processo é abril/2007. A lide neste processo se formou pela contestação contra a decisão que indeferiu o pedido de homologação da compensação pleiteada, sob a alegação de inexistência do direito creditório alegado em favor da contribuinte, no valor de R$ 122.494,68. O despacho decisório de fls.7 indeferiu o pedido de homologação da compensação porque a autoridade fiscal não confirmou a existência do credito alegado. Neste processo a d. impugnante argumenta que havendo por erro procedido a pagamento de estimativa mensal CSLL relativa a abril/2007, no valor de R$ 122.494,68, quando na verdade não havia essa obrigação, tem direito à compensação desse pagamento indevido, o que pretende fazer através deste processo, em que pede a homologação da compensação declarada no PerDcomp nº 03020.85736.281209.1.3.04-0018. Anexou às fls.54 cópia do DARF como comprovante do recolhimento. 
Como se vê, preliminarmente nos encontramos diante de uma questão, se houve o pagamento realizado através do DARF de fls.54, e se tratou de fato de pagamento indevido, por que teria a autoridade fiscal na origem apontado a inexistência do direito creditório?
Doc de fls.54 (DARF)

No rodapé dessa imagem se vê que o pagamento foi efetuado em 31/05/2007. No corpo do documento, vê-se que o código de Receita foi 2484 (CSLL - Estimativa Mensal), referido ao Período de Apuração 30/04/2007 da CSLL. 
Consultados os sistemas de controle de arrecadação da RFB, especialmente o sistema DCTF e o SIEF/Controle de Arrecadação foi possível identificar o histórico desse pagamento referido como indevido pela d. impugnante. 
Ocorre que a interessada havia declarado em DCTF original, apresentada em 01/06/2007, débito de estimativa mensal CSLL, código de receita 2484, no valor de R$ 122.494,68. Em seguida através do DARF, cuja cópia está anexada às fls.54, efetuou o pagamento correspondente. Posteriormente, havendo verificado, possivelmente via balancete, que na verdade não havia a obrigação de pagamento de estimativa mensal CSLL relativamente a abril/2007, apresentou DCTF RETIFICADORA em 19/08/2009 (acatada). Restando, como indevido o pagamento efetuado em 31/05/2007 através daquele DARF já referido.
A partir dessa retificação, a administração tributária reconheceu como indevido o recolhimento efetuado através do DARF (fls.54) e providenciou que no sistema FISCEL (Fiscalização Eletrônica) deixasse de constar a vinculação daquele pagamento à quitação da estimativa mensal CSLL abril/2007 cujo valor do débito também foi zerado (por força da retificadora).
Como conseqüência disso, o valor de R$ 122.494,68 foi desvinculado daquele pagamento de estimativa mensal CSLL e ficou livre sem alocação. A administração então, segundo consta no sistema SIEF/Controle de Arrecadação o liberou para restituição, o que ficou registrado no âmbito do processo nº 16027.000376/2010-36 (fls.263):


No âmbito do processo 16027.000376/2010-36, constam às fls. 263, esses registros manuais (acima destacados) feitos pela fiscalização a propósito da análise da DCOMP nº 39095.49915.281209.1.7.03-2050, na qual a interessada, ora impugnante, apresentara pedido de homologação de compensação com crédito que ali indicava ser oriundo de SN CSLL AC 2007, o qual incluía na composição do seu crédito o Pagamento de Estimativa CSLL 04/2007 no valor de R$ 122.484,68. Tais registros querem dizer que foi verificado que o referido pagamento fora desvinculado do débito de estimativa mensal, por isso a fiscalização havia zerado o FISCEL (isto significa, desvinculação do pagamento via DARF do débito de estimativa mensal CSLL, que fora retificado para zero). Mas, o valor já fora integralmente destinado à restituição à interessada, por isso também não pôde ser utilizado (o que seria em duplicidade) naquela compensação pedida através da DCOMP nº 39095.49915.281209.1.7.03-2050, conforme extratos do sistema Documentos de Arrecadação



Veja-se, abaixo, que no PerDcomp nº 39095.49915.281209.1.7.03-2050 (fls.276/284 do processo 16027.000376/2010-36), a interessada, que é a ora impugnante, pretendeu incluir na composição do seu crédito o valor de R$ 122.494,68, que fora objeto do pagamento via DARF de fls.54 (neste processo), para fins de compensação de débitos:

[...] 
Como aquele valor, de R$ 122.494,68, já havia siso reconhecido como pagamento indevido e foi destinado à restituição à contribuinte, para evitar duplicidade, ele não foi reconhecido como parcela de crédito disponível para compor o direito creditório alegado para fins de compensação naquela DCOMP nº 39095.49915.281209.1.7.03-2050. Por maioria de razão, se já na oportunidade da análise naquela DCOMP acima referida, o crédito de 122.494,68 já não era mais existente, porque integralmente restituído à interessada, constando que essa atualização foi realizada no sistema SIEF em 04/02/2011, ratificada no âmbito do processo nº 16027.000376/2010-36, por corolário conclui-se que não se sustenta o pedido no presente processo, visto que o crédito suposto deixou de existir justamente porque já fora restituído à interessada. 
Diante da inexistência do crédito alegado, indefere-se a homologação da compensação pretendida no presente processo. 
Por todo o exposto, voto pela improcedência da manifestação de inconformidade, mantendo-se a decisão exarada pela autoridade fiscal na origem, em razão da constatação de inexistência do direito creditório alegado.
Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou Recurso Voluntário, pugnando pelo provimento do recurso, nos seguintes termos:
(...)PARTE SEGUNDA: DO DIREITO 
II. DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DO CRÉDITO DE CSLL 
Na condição de optante do regime de apuração do lucro real por estimativa, em abril de 2007, a Recorrente procedeu à suspensão ou redução do pagamento da CSL, porquanto o valor acumulado já pago a título de CSL excedia o valor devido no período de janeiro a abril de 2007. 
In casu, conforme a Ficha 16 � Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido Mensal por Estimativa da DIPJ, o valor recolhido a título de CSL, de R$ 498.322,21 (quatrocentos e noventa e oito mil, trezentos e vinte e dois mil e vinte e um reais), era, em muito, superior ao devido, de R$ 330.907,00 (trezentos e trinta mil e novecentos e sete reais). Assim, para a referida competência, não havia saldo de CSL devido pela Recorrente. 
Entretanto, como a Recorrente recolheu o valor de R$ 122.494,68 (duzentos e vinte e dois mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e sessenta e oito centavos) a título de CSL, na competência de abril de 2007, apurou-se um indébito no mesmo valor, objeto da compensação não homologada pelo Fisco Federal. 
Ocorre que, quando da análise do crédito da Recorrente correspondente à competência de abril de 2007, a título de CSL, o Fisco Federal indicou que não havia prova do crédito informado na PER/DCOMP n° 03020.85736.281209.1.3.04-0018, motivo pelo qual a compensação de CSL com débitos da CSL não foi homologada, o que não merece subsistir.
II.A. DA POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DAS ESTIMATIVAS RECOLHIDAS INDEVIDAMENTE � BALANCETE DE SUSPENSÃO 
Em primeiro lugar, cabe à Recorrente a demonstração de que os créditos de CSL apurados com base em estimativa mensal por meio do balanço ou balancete de suspensão/redução configuram recolhimento indevido, sendo, portanto, passíveis de restituição ou compensação com outros tributos federais. 
A possibilidade de a Recorrente proceder à suspensão ou redução da CSL devida em cada mês do ano-calendário, nos casos em que o valor acumulado pago excede o efetivamente devido, consta do art. 35 da Lei Federal n° 8.981/1995, in verbis:
(...)
Assim, por ter a Recorrente recolhido a título de CSL, no intervalo de janeiro a abril do ano-calendário de 2007, montante, em muito superior, ao devido, fez uso do referido permissivo legal para proceder à suspensão do imposto devido na competência de abril de 2007.
Ocorre que, como visto, a opção pela suspensão do pagamento do imposto em abril de 2007, não veio acompanhada da ausência de recolhimento, tendo a Recorrente recolhido aos cofres públicos indevidamente o montante de R$ 122.494,68 (duzentos e vinte e dois mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e sessenta e oito centavos), objeto da compensação.
Ora, para os casos em que os contribuintes procedem ao recolhimento da CSL por estimativa, havendo opção pela redução do imposto via balancete de suspensão/redução, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais possui o entendimento uníssono de que o tributo decorre de recolhimento indevido, passível de restituição ou compensação. Confira-se
(...)
Ante o exposto, conclui-se que o valor pago de CSL pela Recorrente decorrente de recolhimentos feitos a maior configura indébito passível de restituição ou compensação.
II.B. DA AUTORIZAÇÃO LEGAL PARA A COMPENSAÇÃO DOS TRIBUTOS PAGOS INDEVIDAMENTE 
Considerando-se que o valor recolhido a título de CSL na competência de abril de 2007 configura recolhimento indevido, cabe à Recorrente a demonstração de que a referida parcela é passível de compensação. 
Pois bem. A autorização para que as Fazendas Federal, Estaduais e Municipais instituíssem leis regulamentando a compensação dos débitos apurados pelo sujeito passivo com créditos tributários líquidos e certos adveio com o art. 170 do Código Tributário Nacional, in verbis:
(...)
Com efeito, havendo crédito do imposto apurado pela Recorrente, o Fisco Federal não pode retê-lo sem �justa causa�, na medida em que decorre de pagamentos de CSL em valores superiores aos efetivamente apurados pela Recorrente e, portanto, indevidos.
Feitas tais considerações, requer-se o reconhecimento da integralidade do crédito de CSL apurado pela Recorrente no valor de R$ 122.494,68 (duzentos e vinte e dois mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e sessenta e oito centavos), bastante a ensejar a homologação da compensação objeto da PER/DCOMP n° 03020.85736.281209.1.3.04- 0018 
PARTE TERCEIRA: 
DO PEDIDO 
Ante o exposto, requer-se o provimento do presente Recurso Voluntário, bastante a ensejar o reconhecimento do direito creditório da Recorrente.
É o relatório.


 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
ADMISSIBILIDADE 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017.
Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende os outros requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
MÉRITO
No que diz respeito ao mérito, a presente demanda se refere a não homologação da PERD/COMP 03020.85736.281209.1.3.04-0018, visando compensar os débitos nela declarado com crédito oriundo de pagamento indevido de CSLL, ac2007, no valor original de R$ 122.494,68.
Nesse sentido, convém destacar que a recorrente apenas repisa as informações insertas na Manifestação de Inconformidade e não traz nenhum elemento capaz de infirmar os fundamentos do Acórdão recorrido, sobretudo em relação ao fato de que a autoridade após reconhecer o pagamento a maior, desvinculou o pagamento efetuado através de DARF daquele pagamento de estimativa mensal CSLL e procedeu a restituição do valor de R$ 122.494,68, o que teria ficado registrad0 no âmbito do processo nº 16027.000376/2010-36 (fls.263).
Dessa forma, por concordar com os fundamentos utilizados no Acórdão recorrido, me utilizo do artigo 57, §3º, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 � RICARF, estando a conclusão alcançada pelo órgão julgador de primeira instância em consonância com o entendimento deste Relator, passo a reproduzir o voto na íntegra:

(...)O período focado neste processo é abril/2007. A lide neste processo se formou pela contestação contra a decisão que indeferiu o pedido de homologação da compensação pleiteada, sob a alegação de inexistência do direito creditório alegado em favor da contribuinte, no valor de R$ 122.494,68. O despacho decisório de fls.7 indeferiu o pedido de homologação da compensação porque a autoridade fiscal não confirmou a existência do credito alegado. Neste processo a d. impugnante argumenta que havendo por erro procedido a pagamento de estimativa mensal CSLL relativa a abril/2007, no valor de R$ 122.494,68, quando na verdade não havia essa obrigação, tem direito à compensação desse pagamento indevido, o que pretende fazer através deste processo, em que pede a homologação da compensação declarada no PerDcomp nº 03020.85736.281209.1.3.04-0018. Anexou às fls.54 cópia do DARF como comprovante do recolhimento. 
Como se vê, preliminarmente nos encontramos diante de uma questão, se houve o pagamento realizado através do DARF de fls.54, e se tratou de fato de pagamento indevido, por que teria a autoridade fiscal na origem apontado a inexistência do direito creditório?
Doc de fls.54 (DARF)

No rodapé dessa imagem se vê que o pagamento foi efetuado em 31/05/2007. No corpo do documento, vê-se que o código de Receita foi 2484 (CSLL - Estimativa Mensal), referido ao Período de Apuração 30/04/2007 da CSLL. 
Consultados os sistemas de controle de arrecadação da RFB, especialmente o sistema DCTF e o SIEF/Controle de Arrecadação foi possível identificar o histórico desse pagamento referido como indevido pela d. impugnante. 
Ocorre que a interessada havia declarado em DCTF original, apresentada em 01/06/2007, débito de estimativa mensal CSLL, código de receita 2484, no valor de R$ 122.494,68. Em seguida através do DARF, cuja cópia está anexada às fls.54, efetuou o pagamento correspondente. Posteriormente, havendo verificado, possivelmente via balancete, que na verdade não havia a obrigação de pagamento de estimativa mensal CSLL relativamente a abril/2007, apresentou DCTF RETIFICADORA em 19/08/2009 (acatada). Restando, como indevido o pagamento efetuado em 31/05/2007 através daquele DARF já referido.
A partir dessa retificação, a administração tributária reconheceu como indevido o recolhimento efetuado através do DARF (fls.54) e providenciou que no sistema FISCEL (Fiscalização Eletrônica) deixasse de constar a vinculação daquele pagamento à quitação da estimativa mensal CSLL abril/2007 cujo valor do débito também foi zerado (por força da retificadora).
Como conseqüência disso, o valor de R$ 122.494,68 foi desvinculado daquele pagamento de estimativa mensal CSLL e ficou livre sem alocação. A administração então, segundo consta no sistema SIEF/Controle de Arrecadação o liberou para restituição, o que ficou registrado no âmbito do processo nº 16027.000376/2010-36 (fls.263):


No âmbito do processo 16027.000376/2010-36, constam às fls. 263, esses registros manuais (acima destacados) feitos pela fiscalização a propósito da análise da DCOMP nº 39095.49915.281209.1.7.03-2050, na qual a interessada, ora impugnante, apresentara pedido de homologação de compensação com crédito que ali indicava ser oriundo de SN CSLL AC 2007, o qual incluía na composição do seu crédito o Pagamento de Estimativa CSLL 04/2007 no valor de R$ 122.484,68. Tais registros querem dizer que foi verificado que o referido pagamento fora desvinculado do débito de estimativa mensal, por isso a fiscalização havia zerado o FISCEL (isto significa, desvinculação do pagamento via DARF do débito de estimativa mensal CSLL, que fora retificado para zero). Mas, o valor já fora integralmente destinado à restituição à interessada, por isso também não pôde ser utilizado (o que seria em duplicidade) naquela compensação pedida através da DCOMP nº 39095.49915.281209.1.7.03-2050, conforme extratos do sistema Documentos de Arrecadação



Veja-se, abaixo, que no PerDcomp nº 39095.49915.281209.1.7.03-2050 (fls.276/284 do processo 16027.000376/2010-36), a interessada, que é a ora impugnante, pretendeu incluir na composição do seu crédito o valor de R$ 122.494,68, que fora objeto do pagamento via DARF de fls.54 (neste processo), para fins de compensação de débitos:

[...] 
Como aquele valor, de R$ 122.494,68, já havia siso reconhecido como pagamento indevido e foi destinado à restituição à contribuinte, para evitar duplicidade, ele não foi reconhecido como parcela de crédito disponível para compor o direito creditório alegado para fins de compensação naquela DCOMP nº 39095.49915.281209.1.7.03-2050. Por maioria de razão, se já na oportunidade da análise naquela DCOMP acima referida, o crédito de 122.494,68 já não era mais existente, porque integralmente restituído à interessada, constando que essa atualização foi realizada no sistema SIEF em 04/02/2011, ratificada no âmbito do processo nº 16027.000376/2010-36, por corolário conclui-se que não se sustenta o pedido no presente processo, visto que o crédito suposto deixou de existir justamente porque já fora restituído à interessada. 
Diante da inexistência do crédito alegado, indefere-se a homologação da compensação pretendida no presente processo. 
Por todo o exposto, voto pela improcedência da manifestação de inconformidade, mantendo-se a decisão exarada pela autoridade fiscal na origem, em razão da constatação de inexistência do direito creditório alegado.
Portanto, utilizando-se, pois, das razões de decidir acima expostas, entendo por negar provimento ao recurso.
CONCLUSÃO:
Pelo exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
Fellipe Honório Rodrigues da Costa

 
 



Fl. 2 do Acordéo n.° 1002-003.028 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10855.900025/2013-31

Trata-se de Recurso Voluntario contra Acérddo 11-64.721 - 5% Turma da
DRJ/REC, Sessdo de 27 de setembro de 2019, que julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade da contribuinte.

Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatério da
decisdo da DRJ, nos termos abaixo:

Neste processo trata-se de manifestacéo de inconformidade (MI) contra o indeferimento
do Pedido de Homologagdo da Compensacédo dos créditos declarados no PER/DCOMP
n° 03020.85736.281209.1.3.04-0018. Analisadas as informacdes prestadas referentes ao
AC 2007, apontando suposto crédito referente a "Pagamento Indevido ou a Maior", nao
foi possivel confirmar a existéncia do crédito alegado, indeferindo-se o pedido de
homologacdo da compensacdo pretendida. Veja-se o que constou no Despacho
Decisorio de fls.7:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
% SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N© de Rastreamento: 043267880

DATA DE EMISSAO: 01/02/2013
1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO

D) NOME /NOME EMPRESARIAL
02 863.830/0001-78 GAS NATURAL SAO PAULO SUL S A
2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAO T190 D€ CfOrTO N® DO PROCESSO DE CREDITO
03020 §5736.281209.1.3.04 0018 20/12/2009 e ibo ou & Maior 0855.900.025/2013-31
3-PUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQ TO LEGAL
B aniiice Ao Alraitn ceachiiein asih Bmitada an walns An “sriAla ArgInA na AMA Ae trancmiselo” nins madn rn PEDJIN OMD_ roerasrwndanis &
122 404 68
No curso da andlee 8o drefo ceditno, foram detectadas mconesténces, Seay sbiute do tarme do inimatho, abe sanandss palo sujes passive
Owsas forma, &M“Mth's»ﬂ-m ofi G0 crédio
okt 0 DARF & saguir, Sacrimnado no PER/DCOMP, nis foi letotonds nas shsbomas do mum—--
CAMPO DO DARF VALOR CAMPO DO DARF VALOR
PERIODO DE AMIRACAD. 30/04/2007 VALOR DO PRINCIPAL : 122 404,68
o 02.663.830/0001-7¢ VALOR DA MLLTA: 0,00
CODIGO DE RECEITA 2464 VALOR DOS JJROS 9,00
NOMERD OE REFERENCIA: o VALOR TOTAL DO DARF: 123 494,68
OATA DE VENCIMENTO: 310873007 IDATA DE ARRECADACAO 31005/2007
Dinnte da inarstincia do erédita. NEO HOMOLOGO & compensscio dedaada
Valor devedor #0s Gébitos . PATe page o 28/02/2013

Cientificada do despacho decisério que indeferiu a homologacdo das compensacGes
pretendidas, a empresa contribuinte apresentou tempestiva manifestacdo de
inconformidade (fls.14/24), com as seguintes alegagdes essenciais:

Ocorre que. contrartamente ao Indicado pelo Fisco Federal

Quando da Nac homologagao da compensacic ofetuada pela Impugnanta, o
crédito informado na PER/DCOMP n® 03020.85736.281209.1.3.04-0018
decorre de reco Ihimentos feitos a malor pela Impuanante a titulo de CSL

na competéncia de abril de 2007

Isso porque, quando do recolhimento da CcsSL
correspondente a competéncia de abril de 2007 (Doc. 04), a Impugnante
efetuou o pagamento da quantia de RS 122.494 .68 (duzentos e vinte e dois
mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e sessenta e oito centavos), sendo

que, para essa competéncia, nao havia saldo a recolher a titulo do referido
tributo
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Tal ocorre pelo fato de a Impugnante, na condigéio de
optante do regime de apuragao do lucro real por estimativa, ter procedido a
suspensao ou reducdo do pagamento da CSL referente ao més de abril de
2007, porquanto o valor acumulado ja pago a titulo de CSL excedia o valor
devido no periodo de janeiro a abril de 2007.

Assim, conforme consta da FICHA 16 — CALCULO DA
CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO MENSAL POR ESTIMATIVA DA
DECLARAGAO DE INFORMAGOES ECONOMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA — DIPJ
do ano-calendario de 2007 (Doc. 05), o valor recolhido a titulo de CSL nas
competéncia anteriores, de R$ 498.322,21 (quatrocentos e noventa e oito mil,
trezentos & vinta & dois mil & vinte @ um raais), excedeu a CSL apurada
naquele més, de R$ 330.907.00 (trezentos e trinta mil e novecentos e sete
reais).

Significa dizer, com isso, que, o valor recolhido a titulo de
pela Impugnante correspondente a R$ 122.494,68 (duzentos e vinte e dois
mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e sessenta e oito centavos), objeto
da guia de recolhimento, nao € devido, sendo, portanto, legitimo o
aproveitamento desse indébito via PER/DCOMP.

Assim, ao contrario do que indica o Fisco Federal quando da
prolagao do despacho decisoério, o crédito utilizado para a compensacgao de
débitos da CSL na PER/DCOMP n° 03020.85736.281209.1.3.04-0018 decorre
de recolhimentos indevidos documentalmente comprovados.

Ante o exposto, considerando-se que o crédito de CSL da
competéncia de abril de 2007 € aferivel via cotejo da guia de recolhimento e
DIPJ, requer-se a procedéncia da presente Manifestagdao de
Inconformidade, bastante a ensejar o reconhecimento integral do saldo
credor de CSL e, consequentemente, a homologacao da compensagao
objeta da PER/DCOMP n® 03020 85736 281209 .1 3 04-0018

11.DO DIREITO A COMPENSAGAO DO CREDITO DE CSL

Il.LA. DA POSSIBILIDADE DE COMPENSAGCAO DAS ESTIMATIVAS
RECOLHIDAS INDEVIDAMENTE — BALANCETE DE SUSPENSAO

Em primeiro lugar, cabe a Impugnante a demonstragdo de
que os créditos de CSL apurados com base em estimativa mensal por meio
do balango ou balancete de suspensao/redugao configuram recolhimento
indevido, sendo, portanto, passiveis de restituicio ou compensagdo com
Aiitrae tribiitas fadaraic

A possibilidade de a Impugnante proceder a suspensdo ou
redugao da CSL devida em cada més do ano-calendario, nos casos em que o
valor acumulado pago excede o efetivamente devido, consta do art. 35 da Lei
Federal n® 8.981/1995, in verbis:

Art. 35. A pessoa juridica poderd suspender ou
reduzir o pag do imposto devido em cada
més, desde que e, através de balangos ou
bal: que o valor acumulado ja pago
excede o valor do imposto, inclusive adicional,
calculado com base no lucro real do periodo em
curso.

§ 71° Os balangos ou balancetes de que trata este artigo:
a) deverdo ser levantados com observancia das leis
comerciais e fiscais e transcritos no livro Diario;

b) somente produzirdo efeitos para determinacio da
parcela do Imposto de Renda e da contribuig8o social
sobre o lucro devidos no decorrer do ano-calendario.

Assim, por ter a Impugnante recolhido a titulo de CSL, no
intervalo de janeiro a abril do ano-calendario de 2007, montante, em muito
superior, ao devido, fez uso do referido permissivo legal para proceder a
suspensao do imposto devido na competéncia de abril de 2007.

Ora, para os casos em que os contribuintes procedem ao
recolhimento da CSL por estimativa, havendo opgao pela redugio do imposto
via balancete de suspensaol/reducao, o CONSELHO ADMINISTRATIVO DE
RECURSOS FISCAIS possui o entendimento unissono de que o tributo decorre
de recolhimento indevido, passivel de restituicdo ou compensacao. Confira-se:

Fl. 122
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ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE ©
LUCRO LIQUIDO CSLL EMENTA: Ano-calendario:
2005

ESTIMATIVA APURADA POR MEIO DE BALANCO OU
BALANCETE SUSPENSAO REDUCAO. IRPJ. CSLL.
RECOLHIMENTO INDEVIDO. RESTITUICAO.
POSSIBILIDADE.

A apuracao do montante a ser pago a cada més a
titulo de estimativa nao se faz pela mera
composi¢cao do percentual de estimativa com a
receita bruta, mas sim pela composi¢cdo do
percentual de estimativa com a receita bruta
deduzida o montante pago no més anterior apurado
segundo o balancete de suspensao /redugdo.

Dessa feita, caso o contribuinte recolha, & titulo de
estimativa, montante superior aquele devido segundo o
balancete por ele registrado, referido excesso nao
sera levado a composicao do tributo adiantado para
fins do ajuste anwual, tratando se, pois, de tributo
pPago indovidamonto, podondo o mosmao sor
restituido.

IN SRF n° 460/04. IN n° 600/05 A vedagdo das
instrugGes normativas em reconhecer a possibilidade de
devolugéo de valores pagos indevidamente a titulo de
estimativa e que ndo integrararm o crédito de ributo
pago no curso do ano pelo regime de balancete
suspeansio /fraducio qguando do sjuste anoaal, toros
referidas instrugcSes normaltivas ilegais.

(Acoérdao n® 1401-00.421; Orgéo: Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF; 1° Segédo,
1* Turma da 4° Camara; Data de decisao: 26/01/2011;
Data de publicagao: 11/08/2011).

FI. 123

Ante o exposto, conclui-se que o valor pago de CSL pela
Impugnante decorrente de recolhimentos feitos a maior configura indébito

passivel de restituicdo ou compensacao.
1.B. DA AUTORIZAGAO LEGAL PARA A COMPENSAGAO DOS
TRIBUTOS PAGOS INDEVIDAMENTE

Pois bem. A autorizagao para que as Fazendas Federal,
Estaduais e Municipais iJnstituIssem leis requlamentando a compensacéo dos

débitos apurados pelo sujeito passivo com créditos tributarios liquidos € certos
adveio com o art. 170 do Caédigo Tributario Nacional, in verbis:

“Art. 170. A lei pode, nas condi¢cbes e sob as garantias
que estipular, ou cuja estipulagdo em cada caso atribuir
a autoridade administrativa, autorizar a compensagéo
de créditos tributarios com créditos liquidos e certos,
vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a
Fazenda publica’.

No ambito federal, o poder legislativo, valendo-se da
autorizagao do legislador complementar, positivou a possibilidade de os
débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal serem
compensados com outros tributos administrados por esse é6rgao, sendo que,

hoje, vige o art. 74 da Lei Federal n® 9.30/86, o qual regulamenta a
ramneancacin da déhitne fadaraia:

“Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive
os judiciais com transito em julgado, relativo a tributo ou
contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento,
podera utiliza-lo na comper de débitos proprios
relativos @ quaisquer tributos e  contribuicdes
administrados por aquele Orgao™.
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A operacionalizagdo das compensacgdes federais, que se
sujeitam a homologagdo da Receita Federal do Brasil, por sua vez, da-se por
intermédio da entrega da declaragao especifica de que trata o art. 74, § 1° da
Lei Federal n® 9.430/96, que consiste no PER/DCOMP:

Assim, a Impugnante, valendo-se da autorizagao legal,
procedeu a entrega de PER/DCOMP visando a compensacao de CSL,
recolhido a maior indevidamente pela Impugnante, com débitos de CSL

Com efeito, havendo crédito do imposto apurado pela
impugnante, o Fisco Federal ndo pode reté-lo sem "justa causa”, na medida
em que decorre de pagamentos de CSL em valores superiores aos
efetivamente apurados pela Impugnante e, portanto, indevidos.

Feitas tais consideragtes, requer-se o reconhecimento da
integralidade do crédito de CSL apurado pela Impugnante no valor de R$
122.494,68 (duzentos e vinte e dois mil, quatrocentos e noventa e quatro reais
e sessenta e oilo centavos), bastante a ensejar a homologagac da
compensagao objeto da PER/DCOMP n® 03020.85736.281209.1.3.04-0018.

Diante de todo o exposto, requer-se a reforma do despacho
decisdrio que Iindeferiu a compensag¢io objeto da PER/DCOMP n°
03020.85736.281209.1.3.04-0018, a fim de que seja reconhecido o crédito de
CSL e, consequentemente, extinto o débito fiscal objeto de compensacgéo.

A 5% Turma da DRJ/REC julgou improcedente em parte a manifestacdo de
inconformidade, ratificando a decisdo da Delegacia de jurisdicdo da contribuinte nos seguintes

termos:

(...)O periodo focado neste processo é abril/2007. A lide neste processo se formou pela
contestacdo contra a decisdo que indeferiu o pedido de homologacdo da compensacao
pleiteada, sob a alegacdo de inexisténcia do direito creditorio alegado em favor da
contribuinte, no valor de R$ 122.494,68. O despacho decisério de fls.7 indeferiu o
pedido de homologacdo da compensacéo porque a autoridade fiscal ndo confirmou a
existéncia do credito alegado. Neste processo a d. impugnante argumenta que havendo
por erro procedido a pagamento de estimativa mensal CSLL relativa a abril/2007, no
valor de R$ 122.494,68, quando na verdade ndo havia essa obrigacdo, tem direito a
compensagdo desse pagamento indevido, o que pretende fazer através deste processo,
em que pede a homologagdo da compensacdo declarada no PerDcomp n°
03020.85736.281209.1.3.04-0018. Anexou as fls.54 cépia do DARF como comprovante
do recolhimento.

Como se vé, preliminarmente nos encontramos diante de uma questdo, se houve o
pagamento realizado através do DARF de fls.54, e se tratou de fato de pagamento
indevido, por que teria a autoridade fiscal na origem apontado a inexisténcia do direito
creditério?

Doc de fls.54 (DARF)
AsovedopoeMrOoramier - - fewe,
{ . PESIOD0 DE APURAGAD
‘ MINISTERIO DA FAZENDA |02 30/04/2007
, SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 3 NUMERG 20 CPF GU CHPY R
Documento de Arrecadagio de Receilas Federas | i ——————— — %%3 '130@00_‘ "7_8 e
| = 04 COTIGO DA RECENTA {
' DARF I 2484 |
B e — S —————— 05 NOVERD DE REFERENCIA
01 NOME/ TELEFONE J
GAS NATURAL SAQ PAULO SUL S/A 06 DATA DE VENCIMENTO
15-32245260 31/05/2007
TCHLL BUSPENSAD £ REGUGAO owzoor 07 VAN 00 PRncIeAL T
122.494,68
DARF valido para pagamento até 31/05/2007 JO8 WEORDAMULYA |
Dot 0 A 20 C2niiDanie b= . 0,00 |
[ SOROCABA VALCH COS JURDS £/ Cu ]
NAO RECEBER COM RASURAS SNvAGenL toem S _ 000}
A0 AnGeranvo Verels 345517165 - opsiie - CLL vanio 13 10 VALOR TOTAL { 122494,68 :

85650001224-5 946800647152 11028638300-2 00124847120-1 11 AJTENT.CAGAD BANCARIA (S0meats nas 1° 0 2% was)

VSRRSO AR AR < < = v

122.494,68R CB21

C— e e nare Wle -



FI. 6 do Ac6rddo n.° 1002-003.028 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10855.900025/2013-31

No rodapé dessa imagem se vé que o pagamento foi efetuado em 31/05/2007. No corpo
do documento, vé-se que o cddigo de Receita foi 2484 (CSLL - Estimativa Mensal),
referido ao Periodo de Apuracdo 30/04/2007 da CSLL.

Consultados os sistemas de controle de arrecadacdo da RFB, especialmente o sistema
DCTF e o SIEF/Controle de Arrecadacdo foi possivel identificar o historico desse
pagamento referido como indevido pela d. impugnante.

Ocorre que a interessada havia declarado em DCTF original, apresentada em
01/06/2007, débito de estimativa mensal CSLL, cddigo de receita 2484, no valor de R$
122.494,68. Em seguida através do DARF, cuja cdpia estd anexada as fls.54, efetuou o
pagamento correspondente. Posteriormente, havendo verificado, possivelmente via
balancete, que na verdade ndo havia a obrigacdo de pagamento de estimativa mensal
CSLL relativamente a abril/2007, apresentou DCTF RETIFICADORA em 19/08/2009
(acatada). Restando, como indevido o pagamento efetuado em 31/05/2007 através
daquele DARF jé referido.

A partir dessa retificacdo, a administracdo tributéria reconheceu como indevido o
recolhimento efetuado através do DARF (fls.54) e providenciou que no sistema FISCEL
(Fiscalizacdo Eletronica) deixasse de constar a vinculagdo daquele pagamento a
quitacdo da estimativa mensal CSLL abril/2007 cujo valor do débito também foi zerado
(por forca da retificadora).

Como conseqiiéncia disso, o valor de R$ 122.494,68 foi desvinculado daquele
pagamento de estimativa mensal CSLL e ficou livre sem aloca¢do. A administracdo
entdo, segundo consta no sistema SIEF/Controle de Arrecadagdo o liberou para
restituicdo, o que ficou registrado no dmbito do processo n® 16027.000376/2010-36

(fls.263):
- P - -~ p 2
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I Deop . sqpas YJaars Zatccrs, s o O - Eoo ]

A n.C ‘(_L ~ L c:mvr_/

s
/V’ : i / . ‘

A- )f ol A D S A{O’-_,Acx..u,«_ =

. 7 < —f = "x(w’ﬁ B |

\*' l J!;,...Ao 3

”' ’f 3 ' wal
ov] o] — ey # Z -'l 12249967 | = o R - er’//z“— ooz,

— fh", & : = ol A
o) ot — A4 A 395874 L.\ s
Jz_'_‘!,\ﬁ"‘-‘

o L83 R A — x3
! J-f_,.‘\‘s
’;m.ﬁ(

No ambito do processo 16027.000376/2010-36, constam as fls. 263, esses registros
manuais (acima destacados) feitos pela fiscalizacdo a propoésito da analise da DCOMP
n°® 39095.49915.281209.1.7.03-2050, na qual a interessada, ora impugnante, apresentara
pedido de homologacdo de compensagdo com crédito que ali indicava ser oriundo de
SN CSLL AC 2007, o qual incluia na composi¢cdo do seu crédito o Pagamento de
Estimativa CSLL 04/2007 no valor de R$ 122.484,68. Tais registros querem dizer que
foi verificado que o referido pagamento fora desvinculado do débito de estimativa
mensal, por isso a fiscalizacdo havia zerado o FISCEL (isto significa, desvinculacdo do
pagamento via DARF do débito de estimativa mensal CSLL, que fora retificado para
zero). Mas, o valor ja fora integralmente destinado a restituicdo a interessada, por isso
também ndo pode ser utilizado (o que seria em duplicidade) naquela compensacdo
pedida através da DCOMP n°® 39095.49915.281209.1.7.03-2050, conforme extratos do
sistema Documentos de Arrecadacéo
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Veja-se, abaixo, que no PerDcomp n°® 39095.49915.281209.1.7.03-2050 (fls.276/284 do
processo 16027.000376/2010-36), a interessada, que € a ora impugnante, pretendeu
incluir na composicéo do seu crédito o valor de R$ 122.494,68, que fora objeto do
pagamento via DARF de fls.54 (neste processo), para fins de compensacéo de débitos:

062 .463.830/0001-78 S Pagina 3
Fagameon tos

001.-Tipo de Fagamento: For Escimaciva
rerfodo de Apuraclo: 31./01/2007
CHPT: 92.863.930/0001-72
Cealgc s Receita: T484
Himers da Referfmcis:
Data de Vencimento: IB/0I/Z00T

¥aler do Primcipal B 57.842,78
Wemisr da Fulca . &, 00
Waler dos Juros w, 00
WEler Toral do DARF s7.842.78
Detm de Aacecsdeglo: I0/0Zr2007
Walor Ueilirado pare Compor o Saldo Hegat ive do Periodo 87.843,70

001 .-Tips de a i Par 4

fods A= s i 30/ /aes2 007
. CWNPJs 02 .863.8310/000L=T8

| otdigo da Feoeita: #6484 |
wimeroc de Referfncis:
Date de Vencimente. 31/0%/2807
waler do Principal 177 . 494, 68
Waler da Mules o, 00
wWalor doa Joros =, 08
¥alor Tocal do DARF 133,494, 68
Sate de dagde: El.ﬂna‘zwﬂ

[ %alor Wiliseds pats Covpor < Balds Megative do Perisds |

®
[.]

003.Tipe de Pagamento: Per Escimaciva
Ferfodo de Apuragdo: 31/07/2007
CHRY: 02 863 _830/0001-T8
Cédige da Beceita: ZAB4
Filrerc de Referfncia:s
Dars ds Vencimenes: 11/08f2007
¥alor 4o Primcipal 402,945,708

Como aquele valor, de R$ 122.494,68, j& havia siso reconhecido como pagamento
indevido e foi destinado & restituicdo & contribuinte, para evitar duplicidade, ele ndo foi
reconhecido como parcela de crédito disponivel para compor o direito creditorio
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alegado para fins de compensacdo naquela DCOMP n° 39095.49915.281209.1.7.03-
2050. Por maioria de razao, se ja na oportunidade da andlise naquela DCOMP acima
referida, o crédito de 122.494,68 j4 ndo era mais existente, porque integralmente
restituido a interessada, constando que essa atualizacdo foi realizada no sistema SIEF
em 04/02/2011, ratificada no ambito do processo n® 16027.000376/2010-36, por
corolario conclui-se que ndo se sustenta o pedido no presente processo, Visto que 0
crédito suposto deixou de existir justamente porque ja fora restituido a interessada.

Diante da inexisténcia do crédito alegado, indefere-se a homologagdo da compensacao
pretendida no presente processo.

Por todo o exposto, voto pela improcedéncia da manifestacdo de inconformidade,
mantendo-se a decisdo exarada pela autoridade fiscal na origem, em razdo da
constatacdo de inexisténcia do direito creditério alegado.

Ciente do acérddo recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou
Recurso Voluntéario, pugnando pelo provimento do recurso, nos seguintes termos:

(...)PARTE SEGUNDA: DO DIREITO
Il. DO DIREITO A COMPENSAGAO DO CREDITO DE CSLL

Na condi¢do de optante do regime de apuragdo do lucro real por estimativa, em abril de
2007, a Recorrente procedeu a suspenséo ou reducdo do pagamento da CSL, porquanto
o valor acumulado ja pago a titulo de CSL excedia o valor devido no periodo de janeiro
a abril de 2007.

In casu, conforme a Ficha 16 — Céalculo da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido
Mensal por Estimativa da DIPJ, o valor recolhido a titulo de CSL, de R$ 498.322,21
(quatrocentos e noventa e oito mil, trezentos e vinte e dois mil e vinte e um reais), era,
em muito, superior ao devido, de R$ 330.907,00 (trezentos e trinta mil e novecentos e
sete reais). Assim, para a referida competéncia, ndo havia saldo de CSL devido pela
Recorrente.

Entretanto, como a Recorrente recolheu o valor de R$ 122.494,68 (duzentos e vinte e
dois mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e sessenta e oito centavos) a titulo de
CSL, na competéncia de abril de 2007, apurou-se um indébito no mesmo valor, objeto
da compensacdo ndo homologada pelo Fisco Federal.

Ocorre que, quando da analise do crédito da Recorrente correspondente a competéncia
de abril de 2007, a titulo de CSL, o Fisco Federal indicou que ndo havia prova do
crédito informado na PER/DCOMP n° 03020.85736.281209.1.3.04-0018, motivo pelo
qual a compensacdo de CSL com débitos da CSL ndo foi homologada, o que ndo
merece subsistir.

ILA. DA POSSIBILIDADE DE COMPENSACAO DAS ESTIMATIVAS
RECOLHIDAS INDEVIDAMENTE — BALANCETE DE SUSPENSAO

Em primeiro lugar, cabe a Recorrente a demonstragdo de que os créditos de CSL
apurados com base em estimativa mensal por meio do balango ou balancete de
suspensdo/reducdo configuram recolhimento indevido, sendo, portanto, passiveis de
restituicdo ou compensagdo com outros tributos federais.

A possibilidade de a Recorrente proceder a suspensdo ou redugdo da CSL devida em
cada més do ano-calendario, nos casos em que o valor acumulado pago excede o
efetivamente devido, consta do art. 35 da Lei Federal n° 8.981/1995, in verbis:

()
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Assim, por ter a Recorrente recolhido a titulo de CSL, no intervalo de janeiro a abril do
ano-calendario de 2007, montante, em muito superior, ao devido, fez uso do referido
permissivo legal para proceder a suspensdo do imposto devido na competéncia de abril
de 2007.

Ocorre que, como Visto, a opc¢do pela suspensdo do pagamento do imposto em abril de
2007, ndo veio acompanhada da auséncia de recolhimento, tendo a Recorrente recolhido
aos cofres publicos indevidamente o montante de R$ 122.494,68 (duzentos e vinte e
dois mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e sessenta e oito centavos), objeto da
compensag&o.

Ora, para 0s casos em que 0s contribuintes procedem ao recolhimento da CSL por
estimativa, havendo opc¢éo pela reducdo do imposto via balancete de suspensdo/reducao,
0 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais possui 0 entendimento unissono de que
o tributo decorre de recolhimento indevido, passivel de restituicdo ou compensagao.
Confira-se

()

Ante o exposto, conclui-se que o valor pago de CSL pela Recorrente decorrente de
recolhimentos feitos a maior configura indébito passivel de restituicdo ou compensacéo.

I1.B. DA AUTORIZACAO LEGAL PARA A COMPENSACAO DOS TRIBUTOS
PAGOS INDEVIDAMENTE

Considerando-se que o valor recolhido a titulo de CSL na competéncia de abril de 2007
configura recolhimento indevido, cabe a Recorrente a demonstracdo de que a referida
parcela é passivel de compensagéo.

Pois bem. A autorizacdo para que as Fazendas Federal, Estaduais e Municipais
instituissem leis regulamentando a compensacdo dos débitos apurados pelo sujeito
passivo com créditos tributarios liquidos e certos adveio com o art. 170 do Cadigo
Tributério Nacional, in verbis:

()

Com efeito, havendo crédito do imposto apurado pela Recorrente, o Fisco Federal ndo
pode reté-lo sem “justa causa”, na medida em que decorre de pagamentos de CSL em
valores superiores aos efetivamente apurados pela Recorrente e, portanto, indevidos.

Feitas tais consideracBes, requer-se 0 reconhecimento da integralidade do crédito de
CSL apurado pela Recorrente no valor de R$ 122.494,68 (duzentos e vinte e dois mil,
quatrocentos e noventa e quatro reais e sessenta e oito centavos), bastante a ensejar a
homologacdo da compensacdo objeto da PER/DCOMP n° 03020.85736.281209.1.3.04-
0018

PARTE TERCEIRA:
DO PEDIDO

Ante 0 exposto, requer-se o provimento do presente Recurso Voluntario, bastante a
ensejar o reconhecimento do direito creditério da Recorrente.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa, Relator.
ADMISSIBILIDADE

Inicialmente, reconhego a plena competéncia deste Colegiado para apreciagao do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n°® 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n°® 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso € tempestivo e atende 0s outros requisitos de
admissibilidade, portanto, dele conheco.

MERITO

No que diz respeito ao mérito, a presente demanda se refere a ndo homologacao
da PERD/COMP 03020.85736.281209.1.3.04-0018, visando compensar 0s débitos nela
declarado com crédito oriundo de pagamento indevido de CSLL, ac2007, no valor original de R$
122.494,68.

Nesse sentido, convém destacar que a recorrente apenas repisa as informacoes
insertas na Manifestacdo de Inconformidade e ndo traz nenhum elemento capaz de infirmar os
fundamentos do Acdrddo recorrido, sobretudo em relacdo ao fato de que a autoridade apos
reconhecer o pagamento a maior, desvinculou o pagamento efetuado através de DARF daquele
pagamento de estimativa mensal CSLL e procedeu a restituicdo do valor de R$ 122.494,68, o
que teria ficado registrad0 no ambito do processo n° 16027.000376/2010-36 (fls.263).

Dessa forma, por concordar com os fundamentos utilizados no Acérdao recorrido,
me utilizo do artigo 57, 83°, do Anexo Il, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015 — RICARF, estando a conclusdo
alcancada pelo 6rgéo julgador de primeira instancia em consonancia com o entendimento deste
Relator, passo a reproduzir o voto na integra:

(...)O periodo focado neste processo é abril/2007. A lide neste processo se formou pela
contestacdo contra a decisdo que indeferiu o pedido de homologacdo da compensacéao
pleiteada, sob a alegacdo de inexisténcia do direito creditério alegado em favor da
contribuinte, no valor de R$ 122.494,68. O despacho decisério de fls.7 indeferiu o
pedido de homologacdo da compensagdo porque a autoridade fiscal ndo confirmou a
existéncia do credito alegado. Neste processo a d. impugnante argumenta que havendo
por erro procedido a pagamento de estimativa mensal CSLL relativa a abril/2007, no
valor de R$ 122.494,68, quando na verdade ndo havia essa obrigacdo, tem direito a
compensagdo desse pagamento indevido, 0 que pretende fazer através deste processo,
em que pede a homologacdo da compensacdo declarada no PerDcomp n°
03020.85736.281209.1.3.04-0018. Anexou as fls.54 cépia do DARF como comprovante
do recolhimento.

Como se V&, preliminarmente nos encontramos diante de uma questdo, se houve o
pagamento realizado através do DARF de fls.54, e se tratou de fato de pagamento
indevido, por que teria a autoridade fiscal na origem apontado a inexisténcia do direito
creditorio?
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Doc de fls.54 (DARF)
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No rodapé dessa imagem se vé que o pagamento foi efetuado em 31/05/2007. No corpo
do documento, vé-se que o codigo de Receita foi 2484 (CSLL - Estimativa Mensal),
referido ao Periodo de Apuracdo 30/04/2007 da CSLL.

Consultados os sistemas de controle de arrecadagdo da RFB, especialmente o sistema
DCTF e o SIEF/Controle de Arrecadagdo foi possivel identificar o histérico desse
pagamento referido como indevido pela d. impugnante.

Ocorre que a interessada havia declarado em DCTF original, apresentada em
01/06/2007, débito de estimativa mensal CSLL, cédigo de receita 2484, no valor de R$
122.494,68. Em seguida atraves do DARF, cuja cdpia estd anexada as fls.54, efetuou o
pagamento correspondente. Posteriormente, havendo verificado, possivelmente via
balancete, que na verdade ndo havia a obrigacdo de pagamento de estimativa mensal
CSLL relativamente a abril/2007, apresentou DCTF RETIFICADORA em 19/08/2009
(acatada). Restando, como indevido o pagamento efetuado em 31/05/2007 através
daquele DAREF ja referido.

A partir dessa retificagdo, a administragdo tributéria reconheceu como indevido o
recolhimento efetuado através do DARF (fls.54) e providenciou que no sistema FISCEL
(Fiscalizacdo Eletronica) deixasse de constar a vinculacdo daquele pagamento a
quitacdo da estimativa mensal CSLL abril/2007 cujo valor do débito tambem foi zerado
(por forca da retificadora).

Como conseqiiéncia disso, o valor de R$ 122.494,68 foi desvinculado daquele
pagamento de estimativa mensal CSLL e ficou livre sem alocacdo. A administracdo
entdo, segundo consta no sistema SIEF/Controle de Arrecadacdo o liberou para
restituicdo, o que ficou registrado no dmbito do processo n°® 16027.000376/2010-36
(fls.263):
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No &mbito do processo 16027.000376/2010-36, constam as fls. 263, esses registros
manuais (acima destacados) feitos pela fiscalizacdo a propdsito da analise da DCOMP
n° 39095.49915.281209.1.7.03-2050, na qual a interessada, ora impugnante, apresentara
pedido de homologagdo de compensacdo com crédito que ali indicava ser oriundo de
SN CSLL AC 2007, o qual incluia na composicdo do seu crédito o Pagamento de
Estimativa CSLL 04/2007 no valor de R$ 122.484,68. Tais registros querem dizer que
foi verificado que o referido pagamento fora desvinculado do débito de estimativa
mensal, por isso a fiscalizagdo havia zerado o FISCEL (isto significa, desvinculag&o do
pagamento via DARF do débito de estimativa mensal CSLL, que fora retificado para
zero). Mas, o valor ja fora integralmente destinado & restituicdo a interessada, por isso
também ndo pdde ser utilizado (o que seria em duplicidade) naquela compensagdo
pedida através da DCOMP n° 39095.49915.281209.1.7.03-2050, conforme extratos do
sistema Documentos de Arrecadacéo
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Veja-se, abaixo, que no PerDcomp n°® 39095.49915.281209.1.7.03-2050 (fls.276/284 do
processo 16027.000376/2010-36), a interessada, que € a ora impugnante, pretendeu

incluir na composicao do seu crédito o valor de R$ 122.494,68, que fora objeto do
pagamento via DARF de fls.54 (neste processo), para fins de compensagdo de débitos:

Original
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Como aquele valor, de R$ 122.494,68, ja havia siso reconhecido como pagamento
indevido e foi destinado a restitui¢do a contribuinte, para evitar duplicidade, ele ndo foi
reconhecido como parcela de crédito disponivel para compor o direito creditorio
alegado para fins de compensacdo naquela DCOMP n° 39095.49915.281209.1.7.03-
2050. Por maioria de razdo, se ja na oportunidade da andlise naquela DCOMP acima
referida, o crédito de 122.494,68 j& ndo era mais existente, porque integralmente
restituido a interessada, constando que essa atualizagdo foi realizada no sistema SIEF
em 04/02/2011, ratificada no &mbito do processo n® 16027.000376/2010-36, por
corolario conclui-se que ndo se sustenta o pedido no presente processo, Visto que 0
crédito suposto deixou de existir justamente porque ja fora restituido a interessada.

Diante da inexisténcia do crédito alegado, indefere-se a homologagdo da compensacao
pretendida no presente processo.

Por todo o exposto, voto pela improcedéncia da manifestagdo de inconformidade,

mantendo-se a decisdo exarada pela autoridade fiscal na origem, em razdo da
constatacdo de inexisténcia do direito creditdrio alegado.

Portanto, utilizando-se, pois, das razbes de decidir acima expostas, entendo por negar

provimento a0 recurso.
CONCLUSAO:

Pelo exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, em
negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa
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